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TERMO DE REFERÊNCIA
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1 OBJETO

Contratação de empresa especializada de gerenciamento de viagens (Travel Management Company- TMC) para prestação de serviços de viagens, executados por meio de ferramenta online de autoagendamento (self-booking), para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados e convidados eventuais no desempenho das atividades institucionais da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – CODEVASF, na Sede e Superintendências Regionais, conforme condições especificadas neste Termo de Referência.

1.1   O SERVIÇO A SER CONTRATADO DEVERÁ SEGUIR AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES:

A - Reserva, marcação, emissão e remarcação de passagens aéreas, emissão do bilhete ao interessado; prestação de informações; orientação e assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, freqüência de vôos (partida e chegada), tarifas promocionais à época da retirada dos bilhetes, desembaraço de bagagens e reserva;

B –  Emissão de apólices de seguro-saúde no âmbito de viagens internacionais;

C – Fornecer um sistema de autoagendamento para que os usuários dos serviços de viagens da Codevasf possam solicitar os serviços acima.
2 TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES 

Neste Termo de Referência (TR) ou em quaisquer outros documentos relacionados com os serviços acima solicitados, os termos ou expressões têm o seguinte significado e/ou interpretação:

TERMO DE REFERÊNCIA – Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os bens a serem fornecidos, capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.

CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Empresa pública vinculada ao Ministério da Integração Nacional, com sede no Setor de Grandes Áreas Norte, Quadra 601 – Lote 1 – Brasília-DF.

ÁREA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E SUPORTE LOGISTICO – AA – Unidade da administração superior da CODEVASF, a qual estão afetas as demais unidades técnicas que têm por competência a fiscalização e a coordenação dos serviços de engenharia, objetos deste Termo de Referência.

LICITANTE – Empresa habilitada para apresentar proposta.

CATSERV - É um módulo do SIASG denominado Sistema de Catalogação de serviços, onde é realizada a inclusão de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua utilização constam dos Manuais disponíveis no site do Compras Governamentais: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

CONTRATO – Documento, subscrito pela CODEVASF e a licitante vencedora do certame, que define as obrigações e direitos de ambas com relação à execução dos serviços ou fornecimentos.
CONTRATADA – Empresa licitante selecionada e contratada pela CODEVASF para a execução dos serviços.

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – representação gráfica da programação parcial ou total de um serviço, no qual são indicadas as suas diversas etapas e respectivos prazos para conclusão, aliados aos custos ou preços.

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA – Tipo de norma destinada a fixar as características dos serviços, condições ou requisitos exigíveis para matérias primas, produtos semifabricados, elementos de construção, materiais ou produtos industriais semifabricados. Conterá a definição do serviço, descrição do método construtivo, controle tecnológico e geométrico e norma de medição e pagamento.

FISCALIZAÇÃO – Equipe da CODEVASF atuando sob a autoridade de um Coordenador, indicada para exercer em sua representação a fiscalização do contrato.

DOCUMENTOS DE CONTRATO – Conjunto de todos os documentos que integram o contrato e regulam a execução dos serviços, compreendendo o Edital, Termo de Referência, especificações técnicas, desenhos e proposta financeira da executante, cronogramas e demais documentos complementares que se façam necessários à execução dos serviços.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ou SUPLEMENTARES – Documentos que, por força de condições técnicas imprevisíveis, se fizerem necessários para a complementação ou suplementação dos documentos emitidos nos Termo de Referência.

PROPOSTA FINANCEIRA – Documento gerado pelo licitante que estabelece os valores unitário e global dos serviços e fornecimentos, apresentando todo o detalhamento dos custos e preços unitários propostos.

REUNIÃO DE PARTIDA – Reunião com as partes envolvidas, contratada para instalação, CODEVASF e fornecedores, onde se define todos os detalhes do plano de trabalho e dá-se o “start up” da execução das obras.

SIASG - é um conjunto informatizado de ferramentas para operacionalizar internamente o funcionamento sistêmico das atividades de gestão de materiais, edificações públicas, veículos oficiais, comunicações administrativas, licitações e contratos. É utilizado por várias entidades da Administração Pública Federal (Ministérios, Secretarias, etc.). Pode ser acessado pelo site do Compras Governamentais: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO

        Critério de Julgamento: Menor Preço, com uso da Taxa de Administração por Transação. 
4 CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Os serviços a que se refere este TERMO DE REFERÊNCIA deverão ser prestados através da ferramenta on-line de autoagendamento (self-booking), que deverá estar disponível 24 horas por dia durante todos os dias da semana, inclusive feriados.

4.2 Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA também deverá disponibilizar uma central de telefonia (call center) próprio ou terceirizado, que funcionará ininterruptamente, ou seja, 24 horas por dia durante todos os dias da semana, incluindo feriados. 

4.2.1 Na hipótese de indisponibilidade da ferramenta de autoagendamento, os serviços deverão ser prestados pela central de telefonia (call center). A central de telefonia deverá contar com o serviço de internet e e-mails para recebimento das solicitações de viagem.

4.2.2 Os serviços objeto dessa especificação deverão ser prestados a todos os empregados da Codevasf, bem como para convidados que estejam autorizados para este fim. 

4.3 Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA também deverá alocar um empregado, com correspondente identificação, linha telefônica e terminal de computador para a prestação dos serviços no Edifício Sede da CODEVASF, em Brasília/DF;

4.3.1 A cessão do espaço físico à CONTRATADA se fará de forma precária, podendo ser revogada a qualquer tempo no interesse da CODEVASF, independentemente de indenização e sem prejuízo da continuidade dos serviços contratados que, neste caso, serão prestados nas dependências da Agência.

4.4 Os serviços serão prestados individualmente para cada uma das Unidades Gestoras na SEDE e Superintendências Regionais da Codevasf. Atualmente tem-se 08 (oito) SR’S localizadas nos Estados de Minas Gerais, (2) Bahia, Sergipe, Piauí, Alagoas, Pernambuco, e Maranhão e 6 (seis) Unidades Gestoras SEDE – Distrito Federal, que são: AA, AR, AD, AI, AE e PR. O que não impede que a prestação dos serviços seja estendida à outras Unidades Gestoras que venham a ser criadas. 
Quadro das Unidades Gestoras solicitantes do Serviço/Compra de passagens aéreas:

	ITEM
	Unidade Gestora Solicitante (Centro de custo)
	LOCAL/UF
	Representante da Unidade **

	1
	AA – SEDE
	BRASÍLIA/DF
	

	2
	AD – SEDE
	
	

	3
	AE – SEDE
	
	

	4
	AI – SEDE
	
	

	5
	AR – SEDE
	
	

	6
	PR – SEDE
	
	

	7
	1ª SR
	MONTES CLAROS/MG
	

	8
	2ª SR
	BOM JESUS DA LAPA/BA
	

	9
	3ª SR
	PETROLINA/PE
	

	10
	4ª SR
	ARACAJU/SE
	

	11
	5ª SR
	PENEDO/AL
	

	12
	6ª SR
	JUAZEIRO/BA
	

	13
	7ª SR
	TERESINA/PI
	

	14
	8ª SR
	SÃO LUIS/MA
	


** O representante de cada unidade gestora deverá ser indicado posteriormente, no momento da implantação do serviço e seu treinamento.
5 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 Os serviços de gerenciamento de viagens contemplam:

5.1.1 a entrega para o usuário dos serviços de viagem, por meio de e-mail, da reserva, marcação, emissão de bilhetes aéreos nacionais e internacionais que atendam aos trechos e horários solicitados pelos usuários através da ferramenta de autoagendamento, conforme prazo estipulado abaixo, após a autorização por responsável da Codevasf  designado para esse fim, respeitando sempre a política e normativo de viagens da empresa. Os vouchers deverão ser enviados aos usuários com cópia para o setor de viagens e Unidades Gestoras solicitantes, nos prazos estipulados a seguir:

- Viagens emergenciais (prazo menor ou igual a 2 dias úteis): Emissão em até 2 horas úteis ou em até 1 (uma) hora para casos em que o decurso do prazo entre a autorização e a viagem seja menor que 2 horas úteis, conforme item 3.2.2;

· Viagens padrão (prazo maior que 2 dias úteis): Emissão em até 8 horas úteis, conforme item 3.2.2.

5.1.2 a entrega para o usuário dos serviços de viagem da Codevasf, por meio de e-mail, da apólice original de seguro saúde, em caso de viagens internacionais, sem ônus para a Codevasf ou para os próprios usuários. Os vouchers deverão ser enviados aos usuários nos prazos estipulados abaixo:

- Viagens emergenciais (prazo menor ou igual a 5 dias úteis): Emissão em até 1 (um) dia útil após a geração do protocolo de atendimento ou envio do pedido no modo off-line do sistema de autoagendamento de obtenção do seguro viagem até às 18h;

- Viagens padrão (prazo maior que 5 dias úteis): Emissão em até 2 dias úteis.

5.1.3 resumo com os principais prazos de atendimento:

	Item
	          Tipo

solicitação de viagem
	Serviço solicitado
	Prazo entre a solicitação e  viagem
	Prazo máximo emissão vouchers /bilhetes
	Prazo máximo de envio dos arquivos de solicitação - xml
	Inicio do Prazo

	3.1.1                            
	Emergenciais
	Aéreo  
	Menor ou igual a 2 dias úteis
	2 ou 1 hora úteis
	2 ou 1 hora úteis
	Autorização pelo responsável Codevasf

	
	Padrão
	
	Maior que 2 dias úteis
	8 horas úteis
	8 horas úteis
	

	3.1.2                                  
	Emergenciais
	Apólice de Seguro Saúde
	Menor ou igual a 5 dias úteis
	1 dia útil
	1 dia útil
	Geração de protocolo de atendimento / envio do pedido off line

	
	Padrão
	
	Maior que 5 dias úteis
	2  dias úteis
	2 dias úteis
	


5.1.4 o fornecimento da ferramenta online de autoagendamento para a solicitação dos serviços de viagem;

5.1.5 a disponibilização das cotações de preços de no mínimo 3 empresas para fornecimento de bilhetes aéreos, apólices de seguro saúde, a cada consulta realizada pela ferramenta de autoagendamento; 

5.1.6 a disponibilização na ferramenta de autoagendamento de eventuais acordos comerciais que possam ser celebrados pelo Codevasf no período deste contrato.
5.1.7 o fornecimento pela ferramenta de autoagendamento, de informações necessárias para o agendamento das viagens, tais como horários, escalas, conexões de vôos, entre outras solicitadas pelos usuários;

5.1.8 a assistência ao Presidente e aos Diretores da Codevasf, proporcionando facilidades como entrega de passagens, desembaraço de documentação e “check-in” antecipado, observando regulamentação existente; 

5.1.9 a indicação formal em até 24 horas após a assinatura do CONTRATO de telefone para atendimento dos usuários dos serviços de viagem do Codevasf, bem como o telefone de uso exclusivo da Alta Administração da Codevasf. Em ambos os casos, os telefones deverão estar disponíveis 24 horas por dia, em todos os dias da semana, incluindo feriados;

5.1.10 o treinamento de usuários dos serviços de viagem da Codevasf para a utilização da ferramenta de autoagendamento, inicialmente, realizar-se-á por meio palestras informativas, com duas horas de duração cada, a serem programadas e definidas os quantitativos com a contratada, que deverá abranger demonstrações do sistema e solução de dúvidas dos usuários.

5.1.10.1 O treinamento para os Empregados da Sede deverá ser realizado na sede Codevasf situada no SGAN Quadra 601, Asa Norte, Brasília/DF, em data e quantitativos a serem programados em conjunto com a contratada;

5.1.10.2 O treinamento para os empregados das Superintendências Regionais da Codevasf deverá ser realizado em cada uma das 08(oito) SR´s ;

5.1.10.3 O público estimado é de 30(trinta) pessoas para Sede e de 15(quinzee), para cada uma das 08(oito) Superintendências, a serem divididas em turmas, caso necessário, no momento da programação da realização do treinamento, sendo realizada uma apresentação por dia, para cada turma;

5.1.10.4 A cada ano de execução do contrato, será previsto treinamento de reciclagem, nos mesmos moldes, visando capacitar os empregados ingressos no CODEVASF durante esse período.

5.1.11 a elaboração de manual contendo orientações para uso do sistema, a ser distribuído para os empregados participantes do treinamento e disponibilizado na Intranet da CODEVASF para todos os empregados

5.2  A execução dos serviços obedecerá às seguintes regras:

5.2.1 A utilização da menor tarifa para os trechos ponto a ponto, nos casos de bilhetes aéreos, e apólice de seguro viagem;

5.2.2 A contagem das horas se dará somente em dias úteis, iniciando às 6h e interrompendo-se às 22h;

5.2.3 As solicitações realizadas pela ferramenta de autoagendamento após às 22 horas, terão o prazo para atendimento computado a partir das 06 horas do dia útil seguinte;

5.2.4  Em caso de serviços solicitados diretamente à central de telefonia (call center) por meio diverso da ferramenta de autoagendamento, ou pela ferramenta de autoagendamento, em status offline (quando não é possível realizar a consulta on-line aos dados de viagem solicitados, p.e. indisponilidade de hotel na base de dados do CMNET – site de consulta de hotéis), as cotações deverão ser entregues ao solicitante por e-mail, em até 4 horas contadas da geração do protocolo da chamada ou do envio da requisição pelo sistema de autoagendamento em status offline. Após a aprovação do pedido de viagem pelo autorizador, os prazos para efetuar a reserva de fato correrão conforme o item 3.1;

5.2.5 O descumprimento do prazo previsto nos subitens 3.1.1 implicará em redução de 25% no valor da taxa de transação por cada 30 minutos ou fração desse período de atraso;

5.2.6 O descumprimento do prazo previsto no subitem 3.1.2 implicará em redução de 25% no valor da taxa de transação por cada 4 horas ou fração desse período de atraso;

5.2.7 O descumprimento total ou parcial previsto nos subitens 3.1.4 e 3.1.5 implicará no não pagamento da transação;

5.2.8 As informações necessárias para fins de emissão de apólice de seguro saúde serão devidamente fornecidas pela Codevasf à época da solicitação;

5.3 Para a prestação dos serviços, a empresa CONTRATADA deverá:

5.3.1 Disponibilizar dados para o sistema informatizado de viagens utilizado pela Codevasf:

• A disponibilização dos dados para o sistema informatizado de viagens consiste em enviar as informações geradas no sistema de autoagendamento (selfbooking) relativas a emissão das passagens aéreas, transportes, cotações de preço, manutenção do catálogo de hotéis, entre outras necessárias ao funcionamento do sistema, por meio eletrônico em formato XML, cujas especificações encontram-se disponíveis no endereço eletrônico:
http://schemas.codevasf.gov.br/SCV/solicitacao.xsd;
• A disponibilização dos dados de cotação consiste em enviar pelo menos as 3 menores cotações relativas as passagens aéreas,  transportes,  por meio eletrônico em formato XML, cujas especificações encontram-se disponíveis no endereço eletrônico acima;

• Em caso de alteração da informação no self-booking, como cancelamento de uma requisição, alteração de bilhetes, entre outros, o arquivo XML deverá ser reenviado para atualização dos dados no sistema interno da Codevasf;

• Toda informação do sistema deve ser disponibilizada em tempo real;

• Os arquivos em formato XML devem ser disponibilizados por meio de plataforma webservice.
5.3.2 Dispor de sala de apoio próprias e/ou terceirizadas nas capitais abrangidas pela área de atuação da Codevasf: Brasília, Recife, Salvador, Maceió, Belo Horizonte, Teresina, Aracaju e São Luis.

5.4 Disponibilizar até o 10º dia útil de cada mês relatórios gerenciais, contendo no mínimo as seguintes informações:

• quantidade de bilhetes emitidos por companhia aérea e por destino;

• comparação das tarifas emitidas, tarifas cheias (full fare) e das tarifas mínimas;

• determinação da economia que se obteve ao contratar a tarifa emitida;

• abertura das tarifas: tarifa cheia, comissão, descontos, impostos retidos na Codevasf, taxa de embarque e tarifa líquida;

• quantidade de bilhetes emitidos por pessoa, por centro de custo, por cartão corporativo (se houver), por destino e por classe;

• estatísticas sobre reservas de hotéis;

• estatísticas sobre aluguel de veículos;

• estatísticas sobre eventos;

• número de solicitações de reembolso e a situação de cada processo;

• Tempo de atendimento dos pedidos de viagens;

• Relatório com todas as viagens realizadas por dia, contendo todas as informações da viagem, como exemplo: número da requisição do Self-booking, nome do passageiro, data e hora de solicitação, data e hora de autorização, data e hora do envio do voucher ao funcionário e Setor de viagens, entre outros.
5.4.1 A Codevasf poderá solicitar ainda a inclusão de informações ou a alteração da periodicidade dos relatórios, conforme seja constatada sua necessidade

6 REQUISITOS TÉCNICOS DO SISTEMA DE AUTOAGENDAMENTO (SELFBOOKING)

6.1 O sistema on line de autoagendamento (self-booking) a ser fornecido pela empresa de gerenciamento de viagens (Travel Management Company ou TMC) deverá cumprir os seguintes requisitos:

acesso via rede mundial de computadores (world wide web) sem que seja necessária a instalação de nenhum tipo de aplicativo nos computadores dos empregados da Codevasf;

Possibilidade de atualização diária da base de dados do Self-booking, como viajantes, autorizadores, política de viagens e fornecedores, entre outros.

número de requisição único e preferencialmente seqüencial para cada viagem,podendo o usuário solicitar mais de um tipo de serviço em cada requisição;

capacidade para agendamento pelo menos dos serviços de compra de passagens aéreas, reserva de acomodações em hotéis e aluguel de veículos no Brasil e no exterior;

capacidade para relacionar as solicitações de alteração ao pedido original da viagem,

obedecendo os mesmos prazos de envio da solicitação;

capacidade para cancelar uma requisição de viagem, obedecendo os mesmos

prazos de envio da solicitação;

capacidade de parametrização do sistema com pelo menos 1 (um) aprovador e pelo

menos 5 (cinco) aprovadores alternativos;

capacidade de parametrização do sistema pelo aprovador de indicar o seu aprovador substituto;

possuir como fonte de consulta, no mínimo, os sites das empresas aéreas nacionais, das principais empresas aéreas internacionais e os principais sistemas GDS (Global Distribution System) ou CRS (Central Reservation System), tais como Sabre e Amadeus, e obrigatoriamente os sites das empresas que possuam tarifas-acordo com a Codevasf;

capacidade de customização do sistema de autoagendamento conforme atual política de viagens da Codevasf, mesmo que essa seja alterada no decorrer da prestação de serviços;

capacidade para disponibilizar as tarifas-acordo entre a Codevasf e os fornecedores finais dos serviços de viagem, tais como companhias aéreas,  entre outros;

capacidade para emissão imediata dos relatórios solicitados no item 3.4 desse TERMO DE REFERÊNCIA, além de outros que porventura sejam solicitados pela Codevasf. Os novos relatórios terão prazo máximo de 30 dias para elaboração e envio à seção de protocolo da Codevasf e, por email, ao gestor do contrato.

6.2  Qualquer custo de adaptação da ferramenta de autoagendamento (self-booking) aos requisitos técnicos exigidos em qualquer ponto desse TERMO DE REFERÊNCIA é de responsabilidade do licitante, sem qualquer ônus para o Codevasf.
6.3 A ferramenta de autoagendamento deverá estar disponível 24 horas por dia ininterruptamente, inclusive nos feriados, porém o prazo de resposta dos serviços solicitados após as 22 horas começará a correr após as 6 horas.
7 QUANTITATIVO ESTIMADO PARA OS SERVIÇOS

A estimativa de execução dos serviços é dada pela tabela a seguir, que mostra o quantitativo de transações previstas para 12 meses de contrato:

O valor estimado foi levantado do contrato atual da Codevasf nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017.
[image: image1.emf]ANO Emissão

Custo total

2014 2365 R$ 2.204.342,69

2015 943 R$ 845.780,69

2016 698 R$ 694.773,50

2017 880 R$ 707.218,08

1222

Estimativa do valor anual R$ 1.113.028,74

Taxa máxima estimada da administração por transação 12,01 R$                  

Valor estimado do serviço de agenciamento R$ 14.665,33

Valor estimando total do contrato R$ 1.127.694,07

Planilha de quantitativo estimado para o serviço


O quantitativo de bilhetes constantes do item 7 são meramente estimativos, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo à empresa vencedora do certame quaisquer direitos caso não sejam atingidos durante o prazo da vigência do contrato.
8 FORMA DE REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 

8.1 A empresa CONTRATADA será remunerada pelo regime de Taxa de Administração por Transação. Por esse regime, a CONTRATADA cobrará uma taxa única (Reais) por transação realizada, que será a única remuneração devida pela prestação dos serviços. O valor da taxa por transação será aquele ofertado na proposta do vencedor.

A taxa de administração por transação utilizada será aquela adotada pela vencedora do processo licitatório, que poderá ter valor zero ou negativo. A taxa de administração por transação considerada para a estimativa neste edital foi calculada com base na média de preços praticados nas propostas comerciais de empresas do mercado, conforme tabela a seguir das propostas colhidas do sistema do Governo Federal (ComprasNet) e de mercado, detalhadas no quadro a seguir: 

Quadro de Taxas de Administração Média por Transação:
	Pregão/Proposta Comercial
	Órgão
	Empresas
	Taxa de Administração por transação (R$)

	07/2016
	Ministério da Defesa
	Tucunaré Turismo
	R$ 0,01

	76/2016
	Tribunal Reg. Eleitoral da Paraíba
	Decolando Turismo
	R$ 0,01

	04/2014
	Ministério da Educação
	Icarus
	R$ 0,0001

	42/2015
	Tribunal de Justiça/MT
	MA Travel
	R$ 0,01

	25-09-2017
	
	Aerotur
	R$ 60,00

	Taxa de Administração Média por transação
	R$ 12,01


8.2 O valor a ser pago pelo CODEVASF por cada serviço será o valor do serviço solicitado, acrescido do valor da Taxa de Administração por Transação, que deverá ser discriminada de modo destacado, e será calculado de acordo com a seguinte fórmula:

PR = VE + (QTD x TX)

Sendo:

PR: Total da proposta;

VE: Valor Estimado de passagens aéreas emitidas, apólices de seguro e/ou bilhetes reembolsados

QTD: valor de referência em quantidades de transações, o qual é invariável.

TX: Taxa de Administração por Transação em Reais.
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR TRANSAÇÃO A SER APLICADA SOBRE A QUANTIDADE DE TRANSAÇÕES REALIZADAS (EM REAIS)

As especificações da fatura estão detalhadas no item 8.8 deste TERMO DE REFERÊNCIA.

8.3 Para efeito de pagamento, será considerado um valor único de taxa de transação, para qualquer dos serviços listados abaixo:

emissão de bilhete de ida e volta por uma mesma companhia aérea;

reemissão de bilhete decorrente de remarcação de bilhete não utilizado (não voado);

emissão de apólices de seguro-saúde para viagens ao exterior.

8.4 Para efeito de remuneração serão considerados, única e exclusivamente, os serviços apresentados e enumerados no subitem 8.3.

8.5 A emissão de um bilhete para o trecho de ida e outro para o trecho de volta por companhias aéreas diferentes serão consideradas DUAS transações.

8.6 As solicitações de pagamento deverão ser encaminhadas às Unidades Gestoras (centro de custo) da Codevasf, e depois de aprovadas pelos gestores/fiscais dessas unidades, serão pagas à CONTRATADA no prazo estabelecido abaixo, contado a partir do vencimento do período de faturamento, ou seja, no dia 30 (trinta) de cada mês.
8.7 A CONTRATADA entregará nos protocolos das Unidades Gestoras (Centro de Custos) da Codevasf a Nota Fiscal/Fatura referente à prestação dos serviços relativos ao objeto do CONTRATO, fazendo constar, obrigatoriamente, número da OCS - Ordem de Compra/Serviço separadas por Unidade Gestora Solicitante (centro de custo), nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta corrente. A CONTRATADA também entregará à Codevasf fatura em formato eletrônico (tecnologia XML, ou outro formato a ser definido pela Codevasf), conforme especificações definidas pela Codevasf, disponíveis nos seguintes endereços:

Dados globais da fatura:

http://schemas.codevasf.gov.br/SCV/fatura.xsd;
Bilhetes aéreos:

          http://schemas.codevasf.gov.br/SCV/itens_fatura_bilhetes_aereos.xsd;
Taxa de transação:

 o Para bilhetes:

           http://schemas.codevasf.gov.br/SCV/item_taxas_transacoes_fatura_bilhete_aereo.xsd;
            Os arquivos em formato XML devem ser disponibilizados por meio de plataforma webservice.

8.8 As faturas deverão obedecer às seguintes especificações:

a. Deverá ser enviada uma fatura para cada tipo de serviço, ou seja, uma fatura correspondente aos bilhetes aéreos nacionais, bilhetes aéreos internacionais, apólices de seguros, e suas respectivas faturas de taxa de administração da transação por Unidade Gestora (Centro de custo);

b. Os pagamentos serão efetuados por cada Unidade Gestora (Centro de Custo), em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias úteis após o atesto pelo fiscal do contrato, mediante apresentação das notas fiscais, acompanhadas das requisições de transporte aéreo – RTA’s referentes aos bilhetes emitidos no período, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP
c. A retenção dos tributos não será efetuada caso a licitante apresente, junto com sua Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES

d. A liberação do pagamento fica condicionada a consulta prévia ao SICAF (via on-line) com resultado favorável;
8.9 A Nota Fiscal e a Fatura Eletrônica deverão ser entregues com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis daquele vencimento. Cada Unidade Gestora (Centro de custo) da Codevasf poderá conferir os valores da fatura a qualquer momento junto a agência de viagens.

8.10 As Notas Fiscais e/ou as Faturas Eletrônicas divergentes, sem as informações necessárias ou contendo informações incorretas, serão devolvidas pelo Codevasf com indicações do(s) motivo(s) da devolução. As Notas Fiscais e/ou as Faturas Eletrônicas deverão ser reapresentadas após terem sido efetuadas as devidas correções, quando serão consideradas para efeito de pagamento.

8.11 O reembolso dos bilhetes de passagens aéreas pagos e não utilizados, total ou parcialmente, pelas empresas da Codevasf deverá ser realizado pela empresa CONTRATADA no prazo máximo de 30 dias após a formalização feita pelo Codevasf através de correspondência própria para este fim. Findo esse prazo, a Codevasf efetuará a glosa automática destes valores. A empresa, após esta glosa, poderá solicitar o ressarcimento a Codevasf, mediante comprovação, de multas e tarifas cobradas pelas companhias aéreas. A comprovação deverá conter obrigatoriamente: o nome do passageiro, o número da requisição de viagem, o número do bilhete, valor do bilhete, trecho, eventuais encargos ou taxas a serem deduzidos e o total líquido por bilhete. Tais informações deverão ser enviadas em duas vias, uma física e outra eletrônica, em formato definido nos seguintes endereços eletrônicos:

8.11.1 Dados globais da fatura:

http://schemas.codevasf.gov.br/SCV/fatura.xsd;

6.12.2. Fatura de Crédito:

http://schemas.codevasf.gov.br/SCV/item_fatura_credito.xsd;
8.12  A empresa CONTRATADA deverá permitir a retenção das faturas emitidas nos últimos 30 dias do período contratual para acertos de débitos contratuais, tais como reembolsos não efetuados a Codevasf, entre outros, permitindo a glosa no momento da rescisão contratual;

8.13 Para o pagamento da remuneração da empresa CONTRATADA, deverá ser enviado mensalmente para a aprovação da Codevasf um relatório contendo o número de transações, o valor total das transações e o valor a ser faturado por Unidade Gestora (Centro de custo), que deverá obedecer aos mesmos prazos e especificações das demais faturas constantes no subitem 8.8 deste TERMO DE REFERÊNCIA.

9 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor anual estimado para os serviços, incluindo despesas de transporte aéreo, taxas de administração por transação, e demais serviços de viagem é de até R$ 1.127.694,07 (hum milhão, cento e vinte sete mil, seiscentos e noventa e quatro reais e sete centavos) anuais.
9.2. Nestes valores estão inclusos o pagamento dos serviços solicitados de passagens aéreas e os valores relativos à remuneração da empresa  CONTRATADA (quantidade de transações realizadas x taxa por transação).

9.3. Estima-se o quantitativo de 1.222 transações anuais para esta contratação, o que equivaleria a um quantitativo mensal de 101 transações, anexo III.
10 CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E CONDIÇÕES PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO.
10.1 Documentos de Habilitação:

10.1.1 Qualificação Técnica

10.1.1.1 Fornecer declaração de que o LICITANTE deterá todo aparato operacional necessário à plena execução dos serviços dispostos nesta especificação, inclusive a ferramenta de autoagendamento (self-booking);

10.1.1.2 Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que o LICITANTE forneceu ou está fornecendo serviços da mesma natureza ou similares ao da presente LICITAÇÃO, devendo o(s) documento(s) conter declaração inequívoca de que na prestação dos serviços efetua, no mínimo, 50 transações/mês em média (50% do volume atual estimado para a Codevasf), contendo ainda, o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outra forma de que a Codevasf possa valer-se para manter contato com a(s) empresa(s) declarante(s);

10.1.2 Comprovação da Qualificação Técnica mediante os seguintes documentos:

10.1.2.1  Declaração de que dispõe de terminais com sistema interligado diretamente com as companhias aéreas;

10.1.2.2   Declaração de que possui acesso aos portais das principais companhias aéreas: portal E-TAM, Portal da GOL, e outras sem ônus adicional à CONTRATANTE;

                          10.1.2.3   Declaração de que possui acesso aos sistemas das companhias aéreas   para reserva e emissão de bilhetes, a exemplo dos sistemas SABRE, AMADEUS, GALILEU ou outro da mesma capacidade, sem ônus adicional à CONTRATANTE;

10.1.2.4    Declaração de que disponibilizará à CONTRATANTE tantos acessos quantos necessários a sistema de reserva e emissão de passagens (GDS – Global Distribuition Sistem) interligado às companhias aéreas para realização de consultas referentes a vôos nacionais e internacionais e seus respectivos horários, trechos, tarifas, assentos, equipamentos e todas as demais informações disponíveis, a exemplo dos sistemas Sabre, Amadeus, Wordspan ou outro da mesma capacidade, sem ônus adicional à CONTRATANTE;

10.1.2.5 Certidão de Idoneidade em nome da licitante adjudicatória junto às empresas aéreas nacionais e internacionais, estas últimas pelo menos uma em cada continente;

10.1.2.5.1  A Certidão de Idoneidade deve ser emitida em nome da licitante e pode ser expedida por companhias aéreas ou outras empresas que tenham legitimidade para fazê-lo em nome daquelas, desde que acompanhadas da devida comprovação dos poderes para tanto. A documentação comprobatória deverá ser original ou cópia autenticada em cartório;

10.1.2.6   Comprovante de registro na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR no caso de Agência de Turismo, na forma do artigo 3º do Decreto-Lei nº 29/1966, alterado pela Lei nº 7.262/1984;
10.1.3.7    Declaração de que proporcionará meios e instrumentos para que representantes da CONTRATANTE, previamente cadastrados, efetuem diretamente reservas de vôos, mediante acesso em tempo real a sistema eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE;
10.1.2.8    Declaração de que possui autorização para emissão de passagens internacionais;

10.1.2.9 Comprovante de filiação à International Air Transport  Association – IATA

10.1.3      Apresentar declaração de que possui situação regular perante no mínimo 3    companhias aéreas com rotas regulares (tais como: Azul, Gol, TAM, e outras). 

   10.2   Condições prévias à contratação:

Apresentar garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor da proposta vencedora;
10.2.1 Caso o vencedor do certame seja agência consolidada e queira apresentar as declarações em nome da agência consolidadora, tal documentação será admitida desde que conjuntamente haja a apresentação de documentos que inequivocamente atestem essa relação, podendo a Codevasf realizar diligência, em caso de dúvida, para obter os esclarecimentos necessários.
10.2.2  SÃO DOCUMENTOS QUE ATESTAM A RELAÇÃO: o contrato, o termo de compromisso ou qualquer outro instrumento utilizado para reger a relação entre a agência consolidada e consolidadora, que deverá garantir a Codevasf a relação entre ambas para assegurar a capacidade de crédito entre as companhias aéreas e rede de hotéis, visando assegurar sua continuidade para o cumprimento do CONTRATO a ser celebrado junto a Codevasf, devendo ainda resguardar a Codevasf perdas e danos e penalidades não cobertas pela garantia contratual.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações especiais da CONTRATADA:

      11.1
Manter, durante a vigência do CONTRATO, todas as condições exigidas na ocasião da contratação (habilitação e proposta), enviando, mensalmente e sempre que solicitado, as certidões que comprovem a regularidade perante todos os tributos, inclusive fiscais e parafiscais, previdenciários e encargos trabalhistas e demais exigências do contrato;
      11.2
Observar todas as especificações técnicas exigidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e descritas na Proposta apresentada;

      11.3
Repassar à CONTRATANTE todos os preços e vantagens concedidas pelas companhias aéreas que tornem os preços inferiores aos ofertados em decorrência do CONTRATO;

      11.4
Manter sigilo relativamente ao objeto contratado, bem como sobre dados, documentos, especificações técnicas ou comerciais e demais informações, não tornadas públicas pela Codevasf, de que venha a ter conhecimento em virtude desta contratação, bem como a respeito da execução e resultados obtidos nesta prestação de serviços, inclusive após o término do prazo de vigência deste CONTRATO, sendo vedada a divulgação dos referidos resultados a terceiros em geral, e em especial a quaisquer meios de comunicação públicos e privados, salvo quando expressamente autorizado pela Codevasf. 

      11.5
Obedecer, na execução dos serviços, as normas legais e regulamentares que disciplinam a requisição, compra e utilização de passagens aéreas, por parte das entidades integrantes da Administração Federal;

      11.6
Efetuar o fornecimento de qualquer passagem requisitada, dentro das condições e prazos estipulados pela Codevasf, ou comunicar, imediatamente, a eventual impossibilidade do pronto atendimento da requisição;

11.7
 Reembolsar os trechos requisitados e pagos à CONTRATADA e não utilizados pelo pela Codevasf mediante solicitação por escrito, em estrita conformidade com os regulamentos da empresa transportadora. É expressamente vedada à CONTRATADA a concessão de reembolso ao usuário da passagem. Deverá ser enviado a Codevasf comprovante de cobrança do reembolso que a CONTRATADA requisitar às empresas transportadoras;

      11.8
Fazer constar, nas faturas apresentadas a Codevasf, o número da OCS e a indicação da conta bancária da CONTRATADA, sempre na cidade de Brasilia/DF, na qual deverão ser efetuados os respectivos pagamentos;

      11.9 
Utilizar, sempre que houver disponibilidade, a menor tarifa, independente da empresa fornecedora do serviço, para os serviços prestados a Codevasf, de acordo com a política e normativo de viagens da Codevasf, disponibilizando a consulta de preços por meio eletrônico na própria ferramenta de autoagendamento (self-booking) ou, se necessário, em formato a ser definido pela Codevasf;

      11.10
Intermediar junto às companhias transportadoras, e companhias de seguro-saúde, os acordos comerciais de interesse da Codevasf; 

      11.11      Arcar com todo o custo operacional que se fizer necessário à perfeita execução dos serviços contratados;

11.12     Aceitar, em todos os aspectos, a fiscalização por parte da  Codevasf dos serviços executados;

11.13   Disponibilizar pessoal qualificado e em número suficiente para a execução dos serviços contratados;

11.14      Apresentar, sempre que solicitado pela Codevasf, planilha de composição de custos, bem como quaisquer documentos exigidos a ela relacionados;

11.15     Apresentar em até 30 dias corridos da assinatura do CONTRATO o registro no IATA, que deverá ser o único utilizado na emissão de bilhetes para Codevasf;

11.15.1 Mediante justificativa, a Codevasf poderá prorrogar o prazo mencionado no subitem 11.15.

11.16      Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem, em montante financeiro e quantidade, o efetivo pagamento realizado pelas transações em nome da Codevasf à companhias aéreas, e quaisquer outra espécies de prestadores de serviços.

11.17     A CONTRATADA deverá alocar um empregado, com correspondente identificação, linha telefônica e terminal de computador para a prestação dos serviços no Edifício Sede da CODEVASF, em Brasília/DF, no horário de 08 às 18:00 hs ininterruptamente;
11.17.1 A cessão do espaço físico à CONTRATADA será de 15 m2, se fará de forma precária, podendo ser revogada a qualquer tempo no interesse da CODAVASF, independentemente de indenização e sem prejuízo da continuidade dos serviços contratados que, neste caso, serão prestados nas dependências da Agência;

11.17.2 Designar e manter, durante toda a vigência do Contrato, Preposto da CONTRATADA. A indicação do profissional responsável pela função de Preposto deverá ser formalizada mediante documento endereçado à CONTRATANTE quando da assinatura do CONTRATO;

11.17.3 O Preposto responderá pela execução do CONTRATO, e deverá prestar a devida assistência e coordenar o processamento do conjunto de solicitações de serviço feitas pela CONTRATANTE. Esse profissional (Preposto), que atuará como supervisor sênior, deverá ter experiência profissional comprovada e compatível com o grau de responsabilidade ao seu encargo;

11.18   Designar pessoal qualificado para a execução das atividades decorrentes deste objeto, responsabilizando-se pela qualidade da prestação dos serviços objeto deste Termo de referência;

11.18.1 O corpo funcional deverá contar com experiência profissional no setor, destreza, habilidade e competência para o exercício das atividades inerentes ao cumprimento fiel, adequado, eficaz e eficiente do objeto do CONTRATO;

11.19     A CONTRATADA terá 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, para disponibilizar à CONTRATANTE o sistema corporativo de acesso unificado especificado;

11.20    Comprovante de registro na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR no caso de Agência de Turismo, na forma do artigo 3º do Decreto-Lei nº 29/1966, alterado pela Lei nº 7.262/1984;

11.21   Declaração de que proporcionará meios e instrumentos para que representantes da CONTRATANTE, previamente cadastrados, efetuem diretamente reservas de vôos, mediante acesso em tempo real a sistema eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE;

11.22  Declaração de que possui autorização para emissão de passagens internacionais;

11.23 Declaração de disponibilização de “Seguro Internacional de Vida e Saúde” a passageiro, a serviço da CONTRATANTE, em viagem ao exterior, sem ônus para a CONTRATANTE;

12       REAJUSTE DE PREÇOS  

12.1  O valor da taxa de administração por transação permanecerá válida pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data da proposta, sendo prorrogável automaticamente até 60 (sessenta) meses, utilizando-se a variação do IPCA, mantido pelo IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:  

PRJ =  PA + (PA X V), onde:  PRJ = preço reajustado, ou preço novo;
                                                       PA = preço atual (antes do reajuste);

                                                  V = variação percentual obtida na forma do item 12.1 desta   
           cláusula, de modo que (PA x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço  

           decorrente do reajuste.


12.2  Caso a contratada ofereça taxa de administração por transação igual a 0   

                    (zero) ou negativa, não há que se falar em pagamento ou reajuste da Taxa.

13       PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O presente Contrato vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, para os subseqüentes exercícios financeiros, observando o limite estabelecido no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com suas ulteriores alterações.

14       CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

O aceite dos serviços será dado por representante da CONTRATANTE, formalmente designado para acompanhar e fiscalizar o contrato, mediante atesto na nota fiscal/fatura.

15        FISCALIZAÇÃO

15.1.1 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela CONTRATANTE, que designará um ou mais representante que terão autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual;

15.1.2 
A fiscalização da CONTRATANTE, por intermédio de empregado (s) devidamente designado (s), cujas atribuições básicas compete, entre outras obrigações:
15.1.3 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do CONTRATO e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações e providências;

15.1.4 Acompanhar a execução contratual, atestar seu recebimento definitivo e indicar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados;

15.1.5 Ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstituir as partes do objeto contratual executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;

15.1.6 Encaminhar ao Setor de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da CONTRATANTE o documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas ou outras sanções a serem aplicadas à CONTRATADA;

15.1.7  Emitir pareceres em todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do CONTRATO, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do CONTRATO;

15.1.8 Quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho dos serviços;

15.1.9 A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha causar embaraço a fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;
15.1.10 Emitir, periodicamente, pelo menos trimestralmente, Relatório sobre o desempenho da CONTRATADA na prestação de serviços, destacando as observações e/ou reclamações manifestadas pelos usuários e dirigentes da CONTRATANTE, bem como qualquer incidente que ocorrer durante a vigência do Contrato;

15.1.11 A existência da fiscalização da CONTRATANTE, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA, na prestação dos serviços a serem executados;

15.1.12 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;

15.1.13 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co‑responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.
16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1.1 
Efetuar o pagamento na forma convencionada no CONTRATO;
16.1.2 
Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do CONTRATO;
16.1.3 
Receber os bilhetes de passagens conferindo a compatibilidade com o solicitado, atestando seu recebimento, quando corretas as informações, e procedendo a devolução dos que não estejam de acordo;

16.1.4 
Propiciar acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços referentes a fornecimento dos bilhetes de passagens;

16.1.5 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
16.1.6 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto aos prazos de entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE;

16.1.7 
Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto do CONTRATO;

16.1.8 
Impedir que terceiros executem o objeto do CONTRATO;

16.1.9 
Verificar a regularidade da CONTRATADA junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, antes de cada pagamento;

16.1.10 Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil, da quantidade de bilhetes de passagens a serem fornecidos, trecho e local, na forma convencionada no CONTRATO;

16.1.11 Informar à CONTRATADA, por meio dos usuários, o intervalo de horário mais conveniente para a realização da viagem, observados, por analogia, o disposto na Portaria nº 98, de 16.07.2003 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ESTIMATIVA DE PREÇOS

17.1.1 
A despesa com a execução dos serviços contratados, correrá por conta do orçamento da CODEVASF, para o exercício de 2018, sendo que a classificação do programa de trabalho, natureza da despesa e fonte do recurso, será mencionada no edital e/ou no contrato administrativo;

17.1.2 
O valor mensal estimado, pela Gerência de Patrimônio, Material e Serviços Auxiliares, é de R$ 93.974,51 (noventa e três mil, novecentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e um centavos), perfazendo o valor anual de R$ 1.127.694,07 (hum milhão, cento e vinte sete mil, seiscentos e noventa e quatro reais e sete centavos), sendo este o valor máximo que a administração se propõe a pagar;

17.1.3 O valor foi apurado estimativamente, levando em consideração o gasto com 
                       passagens aéreas nacionais e internacionais nos últimos 4 (quatro) anos.

18 ANEXOS: São ainda, documentos integrantes deste Termo de Referência, CD-ROM contendo:

              18.1 Anexo I: Justificativa

              18.2 Anexo II: Endereço e denominação das Unidades Gestoras Solicitantes  

              18.3 Anexo III: Planilha de quantitativo estimado para os serviços
              18.4 Anexo IV: Proposta detalhada
              18.5 Anexo V: Relação de Ações/Programas de Trabalhos. 

Brasília, 02 de outubro de 2017.

Encaminha-se para a AA/GSA, para apreciação e aprovação superior.

Jackson Costa Coelho

Chefe da Unidade de Serviços Auxiliares 

ANEXO I

JUSTIFICATIVAS

Finalidade: este anexo tem por finalidade incluir exigências e particularidades em função da especificidade dos serviços a ser contratado, previstas no Termo de Referência e que aqui após relacionadas passam a integrar o TR.

Justificativas: 
Necessidade continua dos serviços de reserva, emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, e serviços correlatos, para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados, autoridades e colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – CODEVASF de promover o desenvolvimento e a revitalização das bacias dos rios São Francisco e Parnaíba, com a utilização sustentável dos recursos naturais e estruturação de atividades produtivas para a inclusão econômica e social.

A adoção do pregão eletrônico para este processo, a fim de atender às diversas Unidades Gestoras, onde cada uma deverá conduzir o seu próprio processo administrativo de solicitar, empenhar, e pagar as suas passagens aéreas, tem como um de seus objetivos o princípio da Economicidade e Segurança no Processo Administrativo, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição será de larga escala, e por isso a tendência dos preços é diminuir, o que caracteriza a lei de demanda. Proporcionará também economia e segurança processual, na medida em que torna prioritária a racionalização de processos e de redução dos custos operacionais, ou seja, ao fazermos um só processo dispenderemos o tempo gasto em um processo licitatório uma única vez e teremos o serviço disponível sempre que necessário para cada Unidade Gestora, que terá o controle do todo o seu processo de aquisição de passagens do início ao fim.

ANEXO II
Endereços e denominações das Unidades Gestoras Solicitantes

1.  Essas denominações e endereços deverão constar como destinatário nas Notas Fiscais/Faturas que serão encaminhadas às respectivas Unidades Gestoras Solicitantes dos serviços.
	Localidades/UF
	Denominações das Unidades Gestoras Solicitantes dos Serviços
	Endereços
	Telefones de contato

	Brasília/DF
	Área Administrativa 
	SGAN 601 Conjunto I Bairro: Asa Norte – Município: Brasília/DF. CEP.: 70.830-019
	(061) 2028-4772

	
	Área de Desenvolvimento
	
	

	
	Área Estratégica
	
	

	
	Área de Irrigação
	
	

	
	Área de Revitalização
	
	

	
	PR – Presidência
	
	

	Montes Claros/MG
	1ª Superintendência Regional
	Av. Geraldo de Athayde, Nº 483 - Bairro São João
CEP: 39.400-292, Montes Claros - MG
	(038) 2104-7865 / 2104-7866 / 2104-7869

	Bom Jesus da Lapa/BA
	2ª Superintendência Regional
	Av. Manoel Novaes, S/Nº - Centro 
CEP: 47.600-000, Bom Jesus da Lapa - BA
	(077) 3481-8000

	Petrolina/PE
	3ª Superintendência Regional
	Rua Presidente Dutra, Nº 160 
CEP: 56.300-000, Petrolina - PE
	(087) 3866-7702

	Aracaju/SE
	4ª Superintendência Regional
	
Endereço: Av. Beira Mar, Nº 2150 - Bairro Jardim
CEP: 49.00-000, Aracaju - SE
	(079) 3226-8812

	Penedo/AL
	5ª Superintendência Regional
	Rua Castro Alves, S/Nº - Bairro Santa Luzia
CEP: 57.200-000, Penedo - AL
	(082) 3551-2265

	Juazeiro/BA
	6ª Superintendência Regional
	Av. Comissão do Vale do São Francisco,S/Nº - Bairro Piranga CEP: 48.900-000, Juazeiro - BA
	(074) 3614.6200

	Teresina/PI
	7ª Superintendência Regional
	Rua Taumaturgo de Azevedo, Nº 2315 Bloco 2 - Sala 201 - Centro
CEP: 64.001-340, Teresina - PI
	(086) 3215-0140

	São Luis/MA
	8ª Superintendência Regional
	Av. dos Holandeses, Quadra 10 Nº 4A - Bairro Calhau
CEP: 65.071-380, São Luís- MA
	(98) 3268-4187 


        * O representante da UG será definido após processo licitatório.

ANEXO III
PLANILHA DE QUANTITATIVO ESTIMADO PARA OS SERVIÇOS
GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO IV

PROPOSTA DETALHADA

a) A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, em até 02 (duas) horas, a partir da solicitação do Pregoeiro, esta proposta detalhada, devidamente adequada ao lance final (conforme constará em edital), ficando ciente de que caso não seja encaminhada, ensejará a desclassificação, sendo convocada a licitante classificada em 2º lugar para atender ao disposto acima e assim sucessivamente.

b) A licitante, antes de apresentar sua proposta, DEVERÁ ler atentamente todas as condições do edital (objeto, obrigações, responsabilidades, etc.), não podendo alegar, depois do certame concluído ou durante a execução do serviço, desconhecimento ou mesmo alegar que cotou erroneamente.

c) TODOS OS VALORES E PERCENTUAIS CONSTANTES DESTA PROPOSTA DEVERÃO CONTER SOMENTE 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS.

O valor total da proposta deverá ser calculado a partir da fórmula abaixo:

PR = VE + (QTD x TX)

Sendo:

PR: Total da proposta;

VE: Valor Estimado de passagens aéreas emitidas, apólices de seguro e/ou bilhetes reembolsados

QTD: valor de referência em quantidade de transações, o qual é invariável.

TX: Taxa de Administração por Transação em Reais.
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR TRANSAÇÃO A SER APLICADA SOBRE A QUANTIDADE DE TRANSAÇÕES REALIZADAS (EM REAIS)
VALOR TOTAL DA PROPOSTA (PR):

R$................................ (................................................................)
ANEXO V

RELAÇÃO DE AÇÕES/PROGRAMAS DE TRABALHO
GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO

Ministério da Integração Nacional – MI


Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba


Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico
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